
AgInt na TutPrv no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 28191 - DF (2021/0356042-
0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOSE DIAS DE MELO
ADVOGADO : JOAQUIM CAETANO DE ALMEIDA - GO026841
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
TUTELA DE URGÊNCIA. PROCESSO DISCIPLINAR. SERVIDOR 
PÚBLICO. DEMISSÃO. TERMO A QUO. DECADÊNCIA. DATA DA 
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança, com pedido de 
liminar, contra ato do Ministro da Justiça e Segurança Pública, 
consubstanciado no indeferimento, no mérito, do pedido de revisão do 
processo administrativo em que lhe foi aplicada a pena de demissão - 
Portaria n. 147. Nesta Corte, o pedido de tutela de urgência não foi 
conhecido.

II - Cumpria ao impetrante manejar o recurso cabível, o que não 
foi feito, limitando-se este a protocolar petição de juntada de novo 
documento, no qual há certificação de que o impetrante fora intimado da 
decisão administrativa em data posterior à publicação da portaria no Diário 
Oficial da União, o que a seu ver implicaria no afastamento da decadência a 
se considerar o termo a quo a respectiva data da intimação.

III - Dessa forma, suplantado o prazo recursal, sem o manejo do 
recurso cabível, não há falar em revisão da decisão proferida pela juntada 
do documento novo.

IV - Ademais, ainda que assim não fosse, o entendimento 
pacífico nesta Corte Superior, quanto ao início do prazo de decadência para 
impetração do mandado de segurança, em caso de demissão de servidor 
público, é a data da publicação no Diário Oficial, não a data de intimação, 
neste sentido: AgInt no MS n. 24.706/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, julgado em 3/5/2022, DJe de 10/5/2022 e AgInt no MS n. 
24.338/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 
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10/2/2021, DJe de 30/3/2021.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/09/2022 a 20/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
                    Brasília, 20 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt na TutPrv no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 28191 - DF (2021/0356042-
0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOSE DIAS DE MELO
ADVOGADO : JOAQUIM CAETANO DE ALMEIDA - GO026841
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
TUTELA DE URGÊNCIA. PROCESSO DISCIPLINAR. SERVIDOR 
PÚBLICO. DEMISSÃO. TERMO A QUO. DECADÊNCIA. DATA DA 
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança, com pedido de 
liminar, contra ato do Ministro da Justiça e Segurança Pública, 
consubstanciado no indeferimento, no mérito, do pedido de revisão do 
processo administrativo em que lhe foi aplicada a pena de demissão - 
Portaria n. 147. Nesta Corte, o pedido de tutela de urgência não foi 
conhecido.

II - Cumpria ao impetrante manejar o recurso cabível, o que não 
foi feito, limitando-se este a protocolar petição de juntada de novo 
documento, no qual há certificação de que o impetrante fora intimado da 
decisão administrativa em data posterior à publicação da portaria no Diário 
Oficial da União, o que a seu ver implicaria no afastamento da decadência a 
se considerar o termo a quo a respectiva data da intimação.

III - Dessa forma, suplantado o prazo recursal, sem o manejo do 
recurso cabível, não há falar em revisão da decisão proferida pela juntada 
do documento novo.

IV - Ademais, ainda que assim não fosse, o entendimento 
pacífico nesta Corte Superior, quanto ao início do prazo de decadência para 
impetração do mandado de segurança, em caso de demissão de servidor 
público, é a data da publicação no Diário Oficial, não a data de intimação, 
neste sentido: AgInt no MS n. 24.706/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, julgado em 3/5/2022, DJe de 10/5/2022 e AgInt no MS n. 
24.338/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 
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10/2/2021, DJe de 30/3/2021.

V - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

José Dias de Melo impetrou mandado de segurança, com pedido de liminar, 

contra ato do Ministro da Justiça e Segurança Pública, consubstanciado no indeferimento, 

no mérito, de seu pedido de revisão do processo administrativo em que lhe foi aplicada a 

pena de demissão - Portaria n. 147 (fl. 15).

Aduziu, em síntese, que, em razão da conclusão do PAD, fora ilegal e 

abusivamente demitido do serviço público, de sua função como Policial Rodoviário 

Federal, por suposto ato de improbidade administrativa, sobre o qual tece alguns 

esclarecimentos.

Alegou a existência de ação de improbidade, no ano de 2003, em que foi 

inocentado.

Requereu, liminarmente, a suspensão do ato impugnado, com sua imediata 

reintegração ao cargo.

Proferida decisão às fls. 184-185, com o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, 

evidenciada a decadência, com fundamento no art. 6º, §5º, da Lei n. 12.016/2009 c/c o 

art. 34, XIX, do RISTJ, denego a ordem, sem resolução de mérito, prejudicado o exame 

da liminar."

Apresentado pedido de tutela provisória de urgência, no qual o requerente 

visou obter provimento jurisdicional para:

 
(...) REINTEGRAR, provisoriamente, o Impetrante com os vencimentos mensais, 

equiparados aos vencimentos e outros benefícios concedidos por Lei aos demais Servidores, 
nestes 19 anos já transcorridos; assim como suspender ou indeferir algum Efeito Suspensivo 
requerido pela parte Impetrada (União Federal),até o julgamento de mérito deste 
Mandamus.
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A decisão recorrida não conheceu do pedido de tutela de urgência, às fls. 204-

206.

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários à 

decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Com efeito, verifica-se que o mandamus já foi julgado, conforme decisão às 

fls. 184-185, nos seguintes termos:

 
Ante o exposto, evidenciada a decadência, com fundamento no art. 6º, §5º, da Lei n.
12.016/2009 c/c o art. 34, XIX, do RISTJ, denego a ordem, sem resolução de mérito, 

prejudicado o exame da liminar.
 
 

Não se conformando com a referida decisão, cumpria ao impetrante manejar o 

recurso cabível, o que não foi feito, limitando-se este a protocolar petição de juntada de 

novo documento, no qual há certificação de que o impetrante fora intimado da decisão 

administrativa em data posterior à publicação da portaria no Diário Oficial da União, o 

que a seu ver implicaria no afastamento da decadência a se considerar o termo a quo a 

respectiva data da intimação.
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Dessa forma, suplantado o prazo recursal, sem o manejo do recurso cabível, 

não há falar em revisão da decisão proferida pela juntada do documento novo.

Ademais, ainda que assim não fosse, o entendimento pacífico nesta Corte 

Superior, quanto ao início do prazo de decadência para impetração do mandado de 

segurança, em caso de demissão de servidor público, é a data da publicação no Diário 

Oficial, não a data de intimação, nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 

DISCIPLINAR. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. DEMORA NA ANÁLISE. 
INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA. NULIDADE DO ATO DE DEMISSÃO. 
DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. CONFIGURAÇÃO.

1. Ausente o interesse de agir do impetrante quanto à demora na análise do pedido de 
reconsideração em processo administrativo disciplinar, considerando que, na data em que 
impetrado o presente writ, o referido pedido já tinha sido analisado na esfera administrativa.

2. Consoante o entendimento desta Corte, o termo inicial do prazo decadencial para 
impetração de mandado de segurança contra aplicação de penalidade disciplinar é a data da 
publicação do ato no Diário Oficial, oportunidade em que se torna apto a gerar efeitos 
lesivos à esfera jurídica do interessado, sendo certo que o pedido de reconsideração, na via 
administrativa, desprovido de efeito suspensivo não interrompe o prazo para o mandado de 
segurança.

3. Hipótese em que, em relação à nulidade do ato de demissão do servidor, o writ foi 
impetrado quando já ultrapassado o prazo decadencial.

4. Na esteira da jurisprudência do STJ, "reputa-se como litigante de má-fé aquele que 
procede de modo temerário no processo, modificando o teor das argumentações recursais à 
medida que reste vencido. Conduta que revela falta de compromisso com a ética e com a 
boa-fé esperada de todos aqueles que participam do processo judicial, prejudicando a 
eficiente prestação jurisdicional" (AgInt no RMS 65.504/SC, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 24/02/2022).

5. Caracterizada, in casu, a má-fé do impetrante que, intimado para se manifestar 
sobre possível decadência do writ, alterou a verdade dos fatos - indicando fato inexistente 
(deferimento de efeito suspensivo ao pedido de reconsideração) - e buscou se beneficiar de 
mandado de segurança anteriormente impetrado, ao qual nem sequer fez menção na petição 
inicial.

6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no MS n. 24.706/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, 

julgado em 3/5/2022, DJe de 10/5/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. PAD. PARTE 

REPRESENTADA POR ADVOGADO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
DEMISSÃO PUBLICADA EM BOLETIM INTERNO AO QUAL NÃO TEM ACESSO O 
ADVOGADO CONSTITUÍDO. DECADÊNCIA DA IMPETRAÇÃO. TERMO INICIAL. 
DATA DA CIÊNCIA DO ADVOGADO.

1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança contra ato do Ministro de Estado do 
Desenvolvimento Social consubstanciado na Portaria 345/GM/MDS/2017, que aplicou ao 
impetrante a pena de suspensão de 30 dias, sem direito à remuneração, no PAD 
35239.001933/2012-11. Foi pleiteada a concessão de segurança para "para anular o 
Processo Administrativo Disciplinar 35239.001932/2012-11 e a Portaria 
345/GM/MDS/2017 expedida pela Autoridade Coatora, reconhecendo a extinção da 
extinção da punibilidade pela prescrição, determinando a Autoridade Coatora que se 
abstenha de efetuar qualquer registro do fato nos assentamentos individuais do impetrante 
LUIS CARLOS TUSI IZOLAN".

2. O princípio da ampla defesa no processo administrativo disciplinar deve assegurar 

Documento eletrônico VDA33689728 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 01/09/2022 18:13:18
Código de Controle do Documento: a118fbc5-41a8-436b-96f4-632890b141e4



ao acusado não apenas o direito de ser representado por advogado legalmente constituído 
desde sua instauração, mas também a efetiva participação e comunicação do defensor 
durante todo o seu desenvolvimento, especialmente quanto à intimação acerca da sanção 
administrativa aplicada.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à 
desnecessidade de intimação pessoal do servidor representado por advogado quanto à 
penalidade aplicada, sendo suficiente a publicação em Diário Oficial.

(...)
9. Agravo Interno não provido.
(AgInt no MS n. 24.338/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 

julgado em 10/2/2021, DJe de 30/3/2021.)
 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt na TutPrv no MS 28.191 / DF
Número Registro: 2021/0356042-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 14/09/2022 a 20/09/2022

Relator do AgInt na TutPrv 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE DIAS DE MELO
ADVOGADO : JOAQUIM CAETANO DE ALMEIDA - GO026841
IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - REINTEGRAÇÃO OU 
READMISSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE DIAS DE MELO
ADVOGADO : JOAQUIM CAETANO DE ALMEIDA - GO026841
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/09/2022 a 20/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete
Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-
5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 21 de setembro de 2022
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